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Esta resenha pretende apresentar o livro “Viver nas Ruínas: paisagens multiespécies 
no antropoceno”, de Anna Tsing, em diálogo com o tema do Dossiê “Quais mundos em 
ruínas: o antropoceno em questão”. Assim, a leitora ou leitor não deve esperar deste 
texto uma descrição minuciosa da sequência dos capítulos, que pode ser obtida de forma 
satisfatória no próprio livro, na excelente apresentação dos editores. O que propomos 
aqui é uma apresentação mais geral, trazendo algumas das principais ideias apresentadas 
por Anna Tsing no volume, acrescidas de um breve comentário crítico em que refletimos 
sobre sua recepção no Brasil. 

Anna Lowenhaupt Tsing é uma antropóloga estadunidense de origem chinesa cujo 
trabalho vem crescentemente, no Brasil, inspirando pesquisadores e pesquisadoras que 
têm procurado um diálogo em torno de uma antropologia que alarga seus horizontes 
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para além da excepcionalidade humana como agente das teorias sociais. Compõem este 
horizonte de influência pesquisadores da etnologia indígena, da antropologia da ciência, 
da antropologia da técnica e de antropologias engajadas em uma reorientação da ecologia 
política para além da dicotomia natureza e cultura. Para além dos debates antropológicos, 
as ideias de Tsing podem levar a antropologia brasileira a ampliar seu diálogo com as 
ciências naturais e com a ecologia política feita pelos movimentos sociais.

Anna Tsing trouxe nos últimos anos para o centro de seu debate etnográfico uma 
versão antropológica e crítica do conceito de antropoceno, a exemplo do que tem feito, 
cada qual a sua maneira, outras pessoas das áreas de antropologia e filosofia que buscam 
alargar as ideias euro-americanas sobre o social para abarcar a emergência ambiental 
contemporânea, entre elas Donna Haraway (2016), Bruno Latour (2020), Isabelle Stengers 
(2015), Déborah Danowski e Eduardo Viveiros de Castro (2014). No caso de Tsing, ela 
o faz por meio de sua prática etnográfica multissituada e multiespécie realizada entre 
Sudoeste Asiático, Japão, Indonésia, Estados Unidos e outras conexões globais.

O livro “Viver nas Ruínas: paisagens multiespécies no Antropoceno” compila um 
conjunto de textos publicados originalmente entre 2011 e 2017, em língua inglesa, no 
formato artigos publicados em periódicos científicos e capítulos de livros. A coletânea 
foi publicada no final de 2019 pela Editora Mil Folhas, a partir de um importante esforço 
colaborativo de tradução empreendido por pesquisadores do Coletivo de Estudos em 
Ambientes, Percepções e Práticas (CANOA/UFSC), costurado pelos professores Rafael 
Devos e Thiago Cardoso. A elaboração do livro, que existe como tal somente em português, 
teve interlocução estreita com Anna Tsing, trazendo como acréscimos inéditos um 
prefácio da autora e um conjunto de fotografias distribuídas ao longo do volume, também 
de sua autoria. “Viver nas Ruínas” vem suprir a ausência da produção bibliográfica desta 
antropóloga em língua portuguesa, que até sua publicação contava com apenas um artigo 
traduzido (Tsing 2015). No momento em que essa resenha é escrita, a tradução da terceira 
e mais recente etnografia da autora, “O cogumelo no fim do mundo: sobre as possibilidades 
de vida nas ruínas do capitalismo” (Tsing 2022), está sendo lançada pela editora n-1.

“Viver nas Ruínas”, de fato, traz uma estreita relação com “O cogumelo no fim do 
mundo”, já que o espectro dos artigos compreende o período da pesquisa que produziu 
a etnografia, lançada em inglês em 2015. Corresponde também, aproximadamente, ao 
período em que Tsing coordenou a projeto de pesquisa da Universidade Aarhus sobre 
o antropoceno (projeto AURA), na Dinamarca (2013-18), articulando um grupo de 
pesquisadores das humanidades e das ciências biológicas em torno de possibilidades de 
uma etnografia multiespécie nas ruínas produzidas pelo capitalismo em nossos tempos.
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Neste período recente da produção intelectual de Anna Tsing, a antropóloga, de 
formação com inspiração pós-colonial e feminista, desdobra as implicações de sua pesquisa 
anterior, “Friction” (2004), em que retornou a seu campo de pesquisa de doutorado, na 
Indonésia, para etnografar as práticas de desmatamento e ativismo ambiental de modo 
a descrever o capitalismo como conexões de fenômenos heterogêneos multi-situados 
que protagonizam histórias em cada local. A partir dessa ideia, em “Viver nas Ruínas” 
Tsing vai além, propondo pensar tais conexões e histórias a partir do princípio de que 
as relações sociais incluem relações entre humanos e não-humanos, e de não-humanos 
entre si. Para descrever esse social alargado, utiliza-se do termo socialidade, apropriado 
da leitura que Marilyn Strathern (1988) faz de “A invenção da cultura”, de Roy Wagner 
(2010). Como Tsing explica, no capítulo 5 (“Socialidade Mais-que-humana: um chamado à 
descrição crítica”), sua adesão ao que Viveiros de Castro e Goldman (2012) batizaram de 
antropologia pós-social veio inspirada por Donna Haraway (2007) com o desenvolvimento 
do conceito de “espécies companheiras” ; pela Teoria Ator-Rede de Bruno Latour (2005); 
pela antropologia da vida implicada em linhas e movimentos, de Tim Ingold (2011); e 
da abordagem semiótica sobre o pensamento das florestas procedida por Eduardo Kohn 
(2013). 

Junto com a ideia de socialidade mais-que-humana, Anna Tsing desenvolve uma 
série de ferramentas teórico-metodológicas, inspiradas na teoria ecológica, para dar conta 
de estudar tais modalidades de socialidade, tais como assembleia, simbiose e coordenação. 
Mas é a partir da prática comum entre a antropologia e diversas tradições culturais, a de 
contar histórias, que Tsing defende utilizar tais ferramentas conceituais. “Contar outras 
histórias”, como defende Tsing, concordando com Donna Haraway, é essencial para 
subverter a lógica hegemônica que produz o antropoceno.

Para a arte de contar outras histórias, Anna Tsing defende o valor da etnografia. A 
etnografia multiespécie, como toda etnografia, se alimenta da percepção do antropólogo. 
A autora argumenta que saber atentar para as relações humanas é um ponto de partida 
que capacita antropólogos e antropólogas a desenvolverem as artes da atenção (arts of 
noticing) para formas de socialidade não somente humanas. “Precisamos apenas expandir 
nosso repertório de pessoas para incluir outros seres vivos” (Tsing 2019: 239).

O livro “Viver nas Ruínas” está dividido em três seções. Na seção “Contaminação” a 
vida dos cogumelos Matsutake ganha centralidade a partir dos complexos contextos nos 
quais estão enredados. A noção de “diversidade contaminada” atravessa os textos e nos fala 
dos emaranhamentos entre modos de vida culturais e biológicos frente às perturbações 
humanas. “Diversidade contaminada está em toda parte, para melhor ou para pior, é tudo 
o que nós temos” (Tsing 2019: 25).
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Na seção “Ocupe as ruínas”, somos apresentados a algumas das ferramentas 
conceituais articuladas por Tsing. Noções como simbiose, coordenação, história e 
paisagem são conceituadas a fim de que outras histórias, para além daquelas unicamente 
humanas, sejam contadas.  Histórias múltiplas que deem espaço, sobretudo, às interações 
e assembleias entre diversas formas de vida. O apelo às ruínas, longe de ser uma 
romantização da precariedade, aponta para o fato inconteste de vivermos em uma era de 
grandes catástrofes, como postulado por Stengers (2015).  Só o que nos resta, em última 
instância, são as ruínas. Para muitos povos e coletivos o fim do mundo já é uma realidade. 
Nesse sentido, “ocupar [as ruínas] é dedicar-se ao trabalho de viver juntos, mesmo onde 
as probabilidades estejam contra nós” (Tsing 2019: 87).

Os capítulos que integram a terceira e última parte, “Destroços e recuperação”,  
dialogam mais diretamente com as formas através das quais o antropoceno opera na 
destruição das paisagens e, assim, compromete a própria habitabilidade na Terra.  No 
antropoceno a diversidade é ameaçada e destruída em nome da padronização produtivista 
dos ambientes. Assim, a escalabilidade caracteriza projetos capazes de se expandirem 
para diferentes localidades sem levar em consideração as socialidades humanas e mais 
que humanas pré-existentes. As plantations canavieiras do império Português nos séculos 
XV e XVI são, para Tsing, exemplo paradigmático de projetos escaláveis.

A escalabilidade, contudo, esbarra em contingências que a impedem de realizar 
por completo suas ambições de precisão, planejamento e previsibilidade. Nem tudo sai 
como o esperado e é aí que Tsing, no capítulo 7 (“Sobre a não escalabilidade”), nos propõe 
perceber “como a escalabilidade usa articulações com formas não escaláveis, ao mesmo 
tempo que as nega e as apaga” (Tsing 2019: 176). Assim, muito frequentemente, a não-
escalabilidade aponta para existências e modos de vida que – em meio a destruição de 
projetos escaláveis – conseguem estabelecer relações significantes com outros e, assim, 
propiciar a emergência de diversidades biológicas e culturais.

A partir da ideia de socialidade que produz entrelaçamentos mais-que-humanos, 
que fogem às ideias de controle e excepcionalidade humana, ocorrendo em um mundo 
arruinado pelas conexões globais que conformam o capitalismo, é que a autora chega ao 
debate sobre o antropoceno. No capítulo 8, “A Terra perseguida pelo Homem”, sua crítica 
é uma pergunta incontornável: que tipo de humano tem se tornado uma força geológica a 
ponto de comprometer a habilidade da Terra? O Homem – com H maiúsculo – diz respeito 
a um tipo bastante específico: do gênero masculino, branco e, geralmente, cristão. Essas 
especificidades do Homem guardam ecos do iluminismo – assim como a antropologia - e 
fazem dele um sujeito capaz de realizar generalizações, colocando-se como universal em 
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contraposição a outros corpos e formas de conhecimento dificilmente universalizáveis. As 
consequências das ações deste Homem ultrapassam seu grupo, espalham-se por escalas 
inimagináveis. 

Nisso reside uma das grandes ambivalências do antropoceno: se as ações do Homem 
possuem, por um lado, alto poder de proliferação destruidora, por outro, a forma como 
essa destruição se propaga pelo mundo ocorre de forma diferenciada. A extinção não se dá 
de maneira homogênea no planeta. O fato de estarmos vivos/as, argumenta Tsing, é a prova 
disso. Essa dualidade do antropoceno, a um só tempo universal e particular – vide, por 
exemplo, as mudanças climáticas – caracterizaria o que a autora chama de “antropoceno 
fragmentado”. Este termo nos fala do emaranhamento entre zonas de habitabilidade 
– onde a existência colaborativa entre diferentes formas de vida se faz possível – e as 
paisagens de plantations, caracterizadas pela padronização produtivista das paisagens. 
Nesse sentido é que o antropoceno se caracteriza como fragmentado, considerando que se 
faz pela ocorrência de paisagens múltiplas, assimétricas e irregulares nas quais zonas de 
habitabilidade convivem com as avarias de uma Terra perseguida pelo Homem.

O trabalho de Anna Tsing, assim como o de Donna Haraway, até o momento, teve 
considerável repercussão no meio acadêmico, em especial na antropologia. No Brasil, 
reconhecemos a influência direta de Tsing nos trabalhos de diversos antropólogos, 
dentre os quais podemos mencionar, sem intenção de sermos exaustivos, Joana Cabral de 
Oliveira (2020), Rafael Devos, Viviane Vedana (DEVOS et al 2021), Thiago Cardoso (2018), 
Caetano Sordi (2022), Uirá Garcia (2018) e nos nossos próprios trabalhos. Para além de 
uma influência direta, Tsing e o campo da etnografia multiespécie tem feito parte dos 
debates de outras pesquisadoras e pesquisadores que gravitam nos estudos de etnologia 
ameríndia, estudos de ciência e tecnologia e da ecologia política.

As traduções em português das obras de Anna Tsing projetam o aumento do alcance 
de suas ideias no Brasil. Elas permitem, por exemplo, que as ideias da autora circulem no 
cotidiano de leituras dos estudantes de graduação, e também que cheguem a um público 
mais amplo que o dos antropólogos.

Assim, ideias como a de socialidade mais-que-humana e de antropoceno 
fragmentado nos dão boas saídas para transformação, por exemplo, das gramáticas 
ambientalistas. O ambientalismo constitui suas bases, a partir do final do século passado, 
seja na construção de políticas públicas, seja em debates acadêmicos no campo da ecologia 
política, em torno da questão do “desenvolvimento sustentável” e do “uso racional dos 
recursos naturais” (CMMAD 1988). Entretanto, os debates sobre a emergência climática 
e o antropoceno tendem a trazer o questionamento da gramática baseada na dicotomia 
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natureza/cultura, pois o antropoceno possível nesta gramática é um fenômeno causado 
pelo homem enquanto espécie e com efeitos “globais”. 

No capítulo 9 (“Uma ameaça para a ressurgência holocênica é uma ameaça à 
habitabilidade”), Tsing dialoga com a noção ambientalista de sustentabilidade: 

sustentabilidade é o sonho de repensar uma terra habitável para as 
gerações futuras, humanas e não humanas. O termo também é usado para 
encobrir práticas destrutivas, e esse uso se tornou tão predominante, que 
a palavra frequentemente me faz rir ou chorar (…) Ainda assim, há razão 
para sonhar, e lutar por alternativas. (…) Em vez de criticar a palavra, 
então, eu a levo a sério, reaproveitando-a como um argumento radical 
face à prática hegemônica (Tsing 2019: 225).

Acompanhando a história do ambientalismo no Brasil, podemos encontrar nas 
práticas de povos indígenas e comunidades tradicionais, a exemplo de figuras icônicas 
como Raoni e Chico Mendes, uma convergência com a perspectiva defendida por Tsing 
de “reaproveitar a ideia de sustentabilidade como argumento radical face à prática 
hegemônica”. Tal perspectiva dos povos e comunidades tradicionais (Almeida 2004) não 
constitui, em verdade, a versão hegemônica do ambientalismo praticado no Brasil.

Percebemos que a perspectiva da socialidade somente-humana ainda dá o tom 
da antropologia política e da ecologia política no Brasil, o que deixa apenas para os 
cientistas naturais a tarefa de falar sobre as questões não-humanas. Assim, antropólogos 
arriscam acabar por se abster de dialogar sobre dimensões não-humanas da socialidade, 
que constituem parte importante do diálogo com os movimentos sociais e comunidades 
tradicionais. 

Este panorama, entretanto, se encontra em transformação na antropologia 
brasileira. Se tal mudança se deve, por um lado, à influência de ideias como as de Tsing, 
Latour, Haraway e Viveiros de Castro, de outro lado se relaciona à cosmopolítica presente 
nas produções acadêmicas e outras práticas de conhecimento de pesquisadores indígenas 
e pretos provenientes de comunidades tradicionais, que tem renovado a teoria social 
brasileira a partir de suas próprias referências ontoepistêmicas (Barreto 2022; Mumbuca 
2020). 

Em adição, perspectivas conceituais de povos indígenas e comunidades tradicionais, 
já há décadas reconhecidos como produtores de biodiversidade (Carneiro da Cunha 2012), 
passam a ter a atenção de ambientalistas e do grande público, como sugere, por exemplo, 
a popularidade dos livros de Ailton Krenak (2019) e das aproximações entre ciência e 
pensamento indígena propostas pelo “Ciclo de estudos Selvagem”, do Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro.
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Se Anna Tsing tem, nos últimos anos, privilegiado o diálogo entre as práticas de 
conhecimento dos antropólogos e dos cientistas naturais, povos indígenas e comunidades 
tradicionais, por aqui, também têm produzido diversas modalidades de relações práticas 
com estes diferentes campos do saber científico.

Assim, os pensamentos indígena e afrocentrado, em ebulição no Brasil atual, 
parecem ter um potencial de compor com o pensamento de Anna Tsing. Afinal, as artes 
de notar e de contar outras histórias podem nos levar a lugares diferentes dependendo de 
com quem contamos tais histórias, como Tsing e Haraway bem nos ensinam. A produção 
de habitabilidade nos interstícios arruinados do capitalismo é algo bastante familiar 
às coletividades que sofreram e sofrem a violência colonial, como bem nos ensinam os 
escritos recentes de Ailton Krenak (2019). A socialidade com entes não-humanos, ou 
portadores de outras formas de humanidade, da mesma maneira, faz parte das formas de 
existir que resistem na Terra Perseguida pelo Homem.

O efeito potencial de maior importância da tradução de “Viver nas Ruínas”, portanto, 
reside em grande medida, a nosso ver, nos diálogos possíveis das proposições de Tsing 
com composições cosmopolíticas afro-ameríndias no Brasil. É certo que a antropologia e a 
filosofia no Brasil têm, independente de Anna Tsing, produzido equivocações controladas 
(Viveiros de Castro 2004) com o pensamento indígena, por exemplo, a partir do impacto 
de “A queda do céu”, de Davi Kopenawa e Bruce Albert (2015), ou do interesse de parte dos 
antropólogos no pensamento vibrante de Antônio Bispo dos Santos (2015).

Para além das ferramentas conceituais ecológicas despidas do positivismo e 
mecanicismo que ainda assombram as ciências biológicas, Tsing nos traz um chamado 
para uma mudança perceptual na prática etnográfica que pode permitir uma composição 
produtiva com as cosmopolíticas nativas, evidenciadas em trabalhos como os Marisol De 
La Cadeña (2015), Thiago Cardoso (2018) e Karine Narahara (2022). O antropoceno, aqui, 
já parece suficientemente evidente, é a força que destrói as assembleias que conformam 
tais relações cosmopolíticas.

No caso das pesquisas dos autores dessa resenha, engajados em manguezais com 
catadores de caranguejos e envolvidos nos debates com o Movimento dos Pescadores 
e Pescadoras Artesanais (MPP), percebemos uma convergência entre o conceito de 
paisagens mais-que-humanas com a formulação da categoria “territórios pesqueiros” 
pelo movimento dos pescadores (Silveira & Buti 2020; Coelho Pereira 2021). Pescadores 
e pescadoras, nesse sentido, produzem suas vidas com os outros seres que compõem os 
territórios pesqueiros/paisagens das águas, com e apesar dos efeitos de grandes obras 
de infraestrutura, plantation canavieira, contaminação por poluentes industriais e outras 
forças de destruição.

Pedro Silveira e Lucas Pereira



Revista de @ntropologia da UFSCar, 14 (2), jul./jdez. 2022

164

No contexto atual brasileiro, em que a figura de Jair Bolsonaro se propõe a ser a 
encarnação da versão mais caricata da conjuração das forças antropocênicas distribuídas 
heterogeneamente, a urgência a que Anna Tsing nos convida, de produzir ressurgências 
holocênicas3em meio à destruição, parece fazer todo o sentido. “Viver nas ruínas” é um 
livro instigante, daqueles para se ter em versão impressa, para se sublinhar a lápis e fazer 
anotações nos cantos das páginas.
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